[image: image2.wmf]
[image: image1.wmf]

Apresentação

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais  apresenta, em cumprimento ao disposto no § 4º do art. 76 da Constituição Estadual e no inciso XXIV do art. 17 da  Lei Orgânica desta Corte, o resumo de suas atividades no decorrer do primeiro trimestre de 2001.

A vigência da Lei de Responsabilidade Fiscal retrata o clamor da sociedade por um país mais justo. Neste momento, com o surgimento de denúncias, o controle dos gastos públicos pelos Tribunais de Contas torna-se ainda mais austero, sempre focado na moralidade e na boa gestão dos recursos orçamentários e financeiros, tendo em vista, a verificação do cumprimento dos limites impostos pela Lei Complementar 101, de 4 de maio de 2000.

Nesse sentido, esta Corte de Contas tem buscado aprimorar seus instrumentos de controle, principalmente nas áreas técnicas e de informática, propiciando, assim, o fortalecimento das atividades de fiscalização.

    José Ferraz da Silva

Conselheiro - Presidente
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1 - Introdução

Aos 7(sete) dias do mês de fevereiro deste ano, realizou-se na sede do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais a Sessão solene de posse do Exmo.                    Sr. Conselheiro José Ferraz da Silva, como Presidente desta Corte. Na mesma ocasião, assumiram a Vice-Presidência e a Corregedoria, respectivamente, os Exmos. Srs. Conselheiros Simão Pedro Toledo e Eduardo Carone Costa.

Neste 1º trimestre, o Tribunal autuou 5.270 processos e publicou 32 Atas das Sessões do Plenário e das Câmaras. Nessas Sessões foram  apreciados 865 processos, onde 224 referiram-se a Prestações de Contas Municipais. Foram também apreciados 440 processos de Aposentadoria, Apostila, Reforma e Pensão. Encontram-se em diversas fases de execução 20 auditorias e inspeções em Municípios, Órgãos e Entidades da Administração Estadual. 

No tocante à função fiscalizadora desta Corte, cumpre destacar a realização do Programa de Treinamento de servidores sobre Procedimentos de Inspeções Ordinárias, com o objetivo de propiciar um trabalho eficaz. Além disso, visando orientar os entes fiscalizados pelo Tribunal, encontra-se em fase de implantação o Programa de Interiorização das Ações Pedagógicas do TCEMG, através de convênios da Escola de Contas com as Associações Microrregionais.

As atividades das áreas de treinamento e capacitação profissional, resultaram na participação de vários servidores em cursos e seminários, tais como Lei de Responsabilidade Fiscal e a atuação do Tribunal de Contas, Emenda Constitucional    nº 25, Controle Interno, Subsídios dos Agentes Políticos, Instrução Normativa nº 06/2000. Destaca-se também a elaboração do Plano Geral do VII Curso de Pós-Graduação “Especialização em Controle Externo”.

A seguir, estão apresentadas as principais atividades desenvolvidas pelo Tribunal no decorrer do primeiro trimestre do exercício de 2001.   

2 - Competência e Organização do Tribunal

O Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais tem a competência constitucional de proceder à fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado e dos Municípios, das Entidades da Administração Indireta e Fundos, incluídas as Organizações Sociais e Empresas de cujo capital social participem. Tem sede na Capital e jurisdição em todo o território do Estado. Compõe-se de 7 (sete) Conselheiros. Completam a sua organização a Auditoria e o quadro próprio de pessoal dos seus serviços auxiliares.

Junto ao Tribunal de Contas funciona o Ministério Público, exercido por integrantes do Ministério Público Estadual, nos termos de sua Lei Orgânica.


O Tribunal é dividido em 4(quatro) Câmaras, de conformidade com o disposto no art. 41 do Regimento Interno aprovado pela Resolução nº 10/96, de 03/07/96.  Cada Câmara é constituída por 3 (três) membros, incluído o seu Presidente, observada a condição de efetividade. As Câmaras dispõem de Secretarias que, coordenadas pela Secretaria Geral, têm por função secretariar as Sessões, assessorar o respectivo Presidente e promover o andamento dos processos que lhes forem distribuídos.

Esta Corte dispõe de 3(três) Diretorias Técnicas: uma, responsável pela Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão do Estado, dos Municípios e  Administração Indireta Estadual e Municipal; outra, pela Análise Formal das Contas prestadas tanto na área estadual quanto municipal, bem como pelo exame de Contratos, Convênios, Licitações e instrumentos congêneres; e a terceira, pela  Auditoria Externa, procedendo às Inspeções, Auditorias, Diligências e Tomada de Contas em todos os Órgãos fiscalizados pelo Tribunal.

A Escola de Contas e ‘’Capacitação Pedro Aleixo’’, subordinada à Presidência, tem por função específica promover cursos de especialização, em nível de pós-graduação, ministrar cursos de aperfeiçoamento profissional patrocinar ciclos de conferências, seminários, palestras e outros eventos assemelhados.    

A Diretoria Geral, subordinada à Presidência, dirige, em nível superior, as atividades das Coordenadorias de Biblioteca, de Material, Serviços Gerais, Segurança, Supervisão de Transportes e Arquivo Geral e gerencia também as atividades das Diretorias Administrativa, Médico-Odontológica, Finanças, Informática e a Secretaria Geral do Tribunal. Os serviços auxiliares têm as atribuições fixadas na Resolução 07, de 11/11/98, desta Casa.

3 – Atividades da Corregedoria, Pleno, Câmaras, auditoria e Secretarias

3.1 - Processos Distribuídos e Autuados   

No 1º trimestre, foram autuados pelo Tribunal 5.270 processos, e distribuídos 1.986 processos aos Conselheiros que atuam como Relatores presidindo a sua instrução, como demonstrado abaixo:

Processos Distribuídos aos Conselheiros- Relatores 
Moura e Castro
Murta Lages
Sylo Costa
José Ferraz
Simão Pedro
Eduardo Carone
Elmo 

Braz
Total

Agravo




1


1

Aposentadoria, Apostila, Reforma e Pensão
110
127
12
235
178
299
196
1.157

Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
1






1

Auditoria

1


2
6
2
11

Consulta
16
19
15

16
20
28
114

Contrato, Convênio e Inst. Congêneres
7
16


3
34
8
68

Denúncia
2
1
2

2
2
4
13

Edital de Licitação 
1






1

Embargos Infringentes  
1






1

Inspeção
6
1
10
5
11
17
1
51

Inspeção – Licitação
10
17


6

16
49

Inspeção Extraordinária

1
1

2
2

6

Licitação
1
1




5
7

Pedido de Reconsideração

1





1

Prestação de Contas


1




1

Prestação de Contas de Adiantamento






1
1

Prestação de Contas de Convênio
1
1
1


6

9

Prestação de Contas de Exercício
1
1
1

1
1

5

Prestação de Contas Municipal


65

9
201

275

Processo Administrativo
9
4



1
14
28

Recurso Administrativo
1




1
5
7

Recurso de Reconsideração

2


1
1
1
5

Recurso de Rescisão 

1


2
1
1
5

Recurso de Revisão
2
1


1
2
5
11

Representação

3
1

3


7

Restituição de Caução






1
1

Termo Aditivo a Contrato
15
38


2

6
61

Termo Aditivo a Convênio

1


2
14
1
18

Termo de Rescisão a Contrato 
1






1

Tomada de Contas 

2
1
1
4
29
7
44

Tomada de Contas Especial
3
4
4

6
6
3
26

Total
188
243
114
241
252
643
305
1.986

Processos Autuados

Processos
Janeiro
Fevereiro
Março
Total

Aposentadorias, Reformas e Pensões
1.107
1.428
1.193
3.728

Auditorias e Inspeções
27
27
58
112

Consultas
17
117
88
222

Contratos, Convênios e Instrumentos Congêneres
         64
36
91
191

Denúncias e Representações
9
2
9
20

Outros
8
13
21
42

Prestações de Contas
48
41
724
813

Processos Administrativos
9
30
72
111

Recursos 
11
15
5
31

Total
1.300
1.709
2.261
5.270

3.2 – Processos Apreciados e Sessões Realizadas   

No trimestre, foram publicadas 32 Atas das Sessões Ordinárias do Plenário e das Câmaras, as quais estão indicadas no rol das atas aprovadas. Nessas Sessões, foram apreciados         865 processos conforme demonstrado abaixo: 

Processos Apreciados no Trimestre 

Processos
Tribunal Pleno
1ª Câmara
2ª Câmara
3ª Câmara
4ª Câmara
Total

Aposentadoria , Apostila, Reforma e Pensão

3

143
294
440

Consulta
17




17

Contrato Convênio e Instrumento. Congênere 
2

26
3
14
45

Denúncia 
4




4

Inspeção 

2


2
4

Julgamento da Legalidade dos Atos das Despesas Municipais 

1



1

Licitação 


12


12

Pedido de Auditoria 
2




2

Pedido de Reconsideração 


1


1

Prestação de Contas de Adiantamento 




1
1

Prestação de Contas de Convênio
2



1
3

Prestação de Contas de Exercício 



4
1
5

Prestação de Contas Municipal 

224



224

Prestação de Contas de Termo Aditivo a Convênio 
2




2

Processo Administrativo 
4
4
50


58

Recurso de Reconsideração  
2
1


1
4

Recurso de Revisão 
4




4

Relatório de Inspeção – Licitação 


7


7

Representação 
1




1

Restituição de Caução 


10


10

Termo Aditivo a Contrato 


12


12

Termo Aditivo a Convênio 
2




2

Termo de Cooperação 




1
1

Tomada de Contas 



3

3

Tomada de Contas Especial 

1


1
2

Total
42
236
118
153
316
865

[image: image1.wmf]
3.3 – Rol das Atas Aprovadas – Sessões Ordinárias


Nº 
Sessão
Publicação no Minas Gerais 

Pleno
41ª
20.12.2000
17.01.2001


1ª
14.02.2001
20.02.2001


2ª
21.02.2001
03.03.2001


3ª
07.03.2001
13.03.2001


4ª
14.03.2001
21.03.2001


5ª
21.03.2001
27.03.2001

1ª Câmara
40ª
19.12.2000
26.01.2001


1ª
13.02.2001
17.02.2001


2ª
20.02.2001
02.03.2001


3ª
06.03.2001
10.03.2001


4ª
13.03.2001
17.03.2001


5ª
20.03.2001
24.03.2001


6ª
27.03.2001
31.03.2001

2ª Câmara
1ª
08.02.2001
14.02.2001


2ª
15.02.2001
21.02.2001


3ª
22.02.2001
06.03.2001


4ª
08.03.2001
14.03.2001


5ª
15.03.2001
21.03.2001


6ª
22.03.2001
29.03.2001

3ª Câmara
1ª
13.02.2001
17.02.2001


2ª
20.02.2001
24.02.2001


3ª
06.03.2001
10.03.2001


4ª
13.03.2001
17.03.2001


5ª
20.03.2001
24.03.2001


6ª
27.03.2001
31.03.2001

4ª Câmara
1ª
08.02.2001
14.02.2001


2ª
15.02.2001
21.02.2001


3ª
22.02.2001
03.03.2001


4ª
08.03.2001
14.03.2001


5ª
15.03.2001
21.03.2001


6ª
22.03.2001
29.03.2001


7ª
29.03.2001
04.04.2001

3.4- Processos com Emissão de Parecer Coletivo pela auditoria

Compete à Auditoria, nos termos dos §§ 6º e 7º do art. 39 do Regimento Interno desta Casa, dentre outras atribuições, emitir parecer coletivo sobre os processos referentes a contratos, convênios, acordos e instrumentos congêneres, incluídos os respectivos aditamentos, que tenham valor igual ou inferior a 17.143 UFIR, e sobre os processos licitatórios realizados pela modalidade Convite. São também objeto de parecer coletivo os processos relativos às prestações de contas oriundas dos referidos instrumentos.

No primeiro trimestre, a Auditoria emitiu parecer coletivo sobre 369 processos, como demonstrado a seguir:

Processos
Nelson 

Boechat
Edson

Arger
Total

Contrato
45
2
47

Convênio
38
75
113

Licitação 
87
1
88

Prestação de Contas de Convênio
39
24
63

Recurso de Revisão 

1
1

Termo Aditivo a Contrato 
26

26

Termo Aditivo a Convênio 
6
1
7

Termo Aditivo ao Termo de Cessão 

                3
                 3

Termo de Adesão 
1
                
1

Termo de Cessão 

               11
11

Termo de Prorrogação de Contrato 
1

1

Termo de Rescisão de Contrato 
1

1

Termo de Rescisão de Termo de Cessão 

                 7
7

Total
244
125
369

3.5 - Outras Atividades das Secretarias

As atividades desenvolvidas pela Secretaria Geral e Secretarias das Câmaras estão abaixo relacionadas:

Certidões, Ofícios e Expedientes Emitidos

Tipo
Pleno
1ª Câmara
2ª Câmara
3ª Câmara
4ª Câmara
Total

Abertura de Vista
68
1.748
252
20
40
2.128

Aplicação de Multa/Recolhimento
10
72
129

5
216

Certidão de Débito


1


1

Certidão para Instrução de Recursos
23




23

Comunicação de Decisão
72
92

12
40
216

Diligência
5
31
27
62
25
150

Expedientes
52


26
38
116

Oficial Instrutivo


12
32
111
155

Outras certidões
3




3

Outros 
17
361
67
45

490

Parecer Prévio

314



314

Prorrogação de Prazo
15
7
1
1
5
29

Prorrogação do Prazo de Vista

210
94
2
8
314

Resposta à Consulta
24




24

Regulares


1

12
13

Total
289
2.835
584
200
284
4.192

Acórdãos e Notas Taquigráficas Emitidas

Tipo
Acórdãos
Notas Taquigráficas

Agravo
2


Aposentadoria, Reforma e Pensão
519
137

Apostila Retificatória de Proventos
1


Assunto Administrativo
3
32

Ato Retificatório de Aposentadoria
7


Ato Retificatório de Recurso de Revisão
2


Balanço

1

Consulta

22

Contrato, Convênio, Acordo, Instrumentos Congêneres
291
55

Denúncia / Representação
9
7

Embargo Declaratório
3
2

Julgamento da Legalidade dos Atos das Despesas Municipais
13
7

Licitação, Dispensa de Licitação, Inexigibilidade
16
6

Parecer Prévio

163

Pedido de Auditoria ,Auditoria, Relatório de Auditoria, Pedido de Inspeção
2
2

Prestação de Contas
214
53

Processo Administrativo
165
154

Recurso Administrativo, Revisão, Pedido de Reconsideração
87
18

Relatório de Inspeção
19
18

Tomada de Contas
1
3

Total
1.354
680

A Coordenadoria de Área de Protocolo – CAP recebeu até 31 de março de 2001 a  Prestação de Contas do exercício de 2000 de 801 Prefeituras (799 via SIACE e 02 em pastas); de 243 Entidades Municipais (219 via SIACE e 24 em pastas) e de 718 Câmaras Municipais em pastas.

Ofícios Recebidos/Correspondências Expedidas/Número de Publicações

Mês
N.º de ofícios recebidos
N.º de correspondências expedidas
N.º de publicações no “Minas Gerais” 

Janeiro
2.754
8.209
16

Fevereiro
1.916
2.645
18

Março
2.195
3.293
22

Total
6.865
14.147
56

4 – Atividades de Controle Externo

4.1 – Prestação de Contas do Governador

A Constituição do Estado de Mina Gerais prevê, em seu art. 76, inciso I, que compete a este Tribunal apreciar as contas prestadas, anualmente, pelo Governador do Estado e, sobre ela emitir parecer prévio, em sessenta dias, contados de seu recebimento. 

As contas do Governo Estadual do exercício de 2000, serão relatados pelo Conselheiro Eduardo Carone Costa, tendo como Revisor, o Conselheiro Elmo Braz Soares designados através da Portaria 023/2000, de 08.07.2000.

Dentre os principais levantamentos visando subsidiar o parecer técnico da prestação de contas, podemos destacar:

· Análise da execução orçamentária e financeira do  exercício de 2000; 

· Acompanhamento e compilação da legislação pertinente à programação e execução orçamentária e financeira do Estado, inclusive da Lei de Responsabilidade Fiscal;

· Realização de consultas ao SIAFI;

· Acompanhamento dos dispositivos constitucionais relativos à educação, saúde, FAPEMIG, despesa com publicidade pessoal;

· Acompanhamento da dívida pública e da dívida ativa;

· Levantamento de informações e dados dos programas de trabalho voltados para a área social; 

· Solicitação de documentos e informações junto aos órgãos e entidades.      

4.2 - Controle Externo pelas Diretorias Técnicas

Compete ao Tribunal de Contas a função do Controle Externo da Administração Pública, através da fiscalização, de forma independente, autônoma e indelegável, dos gastos realizados com recursos públicos em seus aspectos contábil, financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial.

Este controle visa à regularidade da guarda e do emprego dos bens, valores e dinheiros públicos, assim como a fidelidade na execução do orçamento, de forma a assegurar a legitimidade dos atos de despesas,  visando prevenir a ação daqueles que pretendam agir contra o interesse coletivo.

Apresentamos, a seguir, demonstração sintética das atividades relacionadas com o controle externo, desenvolvidas no 1º trimestre de 2001, pelas Diretorias Técnicas.

4.2.1 - Processos examinados

No período, foram examinados os processos referentes a Aposentadoria, Reforma, Pensão, Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal, Contratos, Denúncias, Recursos e outros, afetos a essa área de atuação, conforme demonstrado abaixo:

Tipo
Total

Aposentadoria
765

Apostila
8

Ato de Admissão
34

Consulta
1

Contrato Administrativo
20

Denúncia
1

Pensão
139

Processo Administrativo
1

Recurso / Pedido de Reconsideração
2

Recurso / Pedido de Revisão
1

Reforma
13

Revisão de Julgado
1

Revisão de Proventos
1

Termo Aditivo a Contrato Administrativo
23

Total
1.010

Com relação ao exame de contratos, convênios, licitações e prestações de contas encaminhados a esta Corte pelos Prefeitos, Presidentes de Câmaras, dirigentes de Órgãos das Administrações Direta e Indireta do Estado e dos Municípios, tem-se o detalhamento a seguir:

Tipo
Exame / Reexame

Balanço/Prestação de Contas de Exercício
19

Contratos, Convênios e Instrumentos Congêneres
338

Julgamento da Legalidade dos Atos das Despesas Municipais
13

Licitação
18

Prestação de Contas de Câmara Municipal
213

Prestação de Contas de Convênio
43

Prestação de Contas de Prefeitura Municipal
604

Processo Administrativo
2

Recursos
27

Representação
1

Restituição de Caução
4

Tomada de Contas
29

Total
1.311

Também foram realizadas diligências para coleta de documentos, levantamento de dados e em atendimento a determinação dos Conselheiros Relatores, objetivando a instrução de processos, nos seguintes Órgãos:

· Secretaria de Estado de Recursos Humanos e Administração;

· Procuradoria Geral de Justiça.

As atividades relativas à fiscalização da Administração Pública Estadual e Municipal são exercidas pela Diretoria de Auditoria Externa, a quem compete também proceder ao reexame de processos de sua competência.

No 1º trimestre, foram analisados os processos conforme o demonstrativo abaixo:

Natureza da Atividade
Total

Relatórios de Auditoria e Inspeção Elaborados
156

Informação em Processos de Prestação Contas de Câmara  Municipal
169

Tomadas de Contas
9

Exame de Processos de Licitação
5

Exame de Processos de Denúncia
3

Exame Inicial de Engenharia
2

Reexame de Processos Administrativos
474

Recursos Analisados
6

Reexame de Julgamento de Atos de Legalidade
3

Reexame de Relatório de Inspeção 
31

Reexame de Relatório de Inspeção de Licitação
4

Reexame de Denúncia
15

Exame de Defesa
9

Termos Aditivos a Contrato
6

Termo de Quitação
1

Elaboração de Laudo Técnico de Engenharia
39

Diligência Interna
13

Estudo técnico em documentos não autuados
28

Processos revisados
133

Total
1.106

4.2.2 - Auditorias e Inspeções

Nos termos da Resolução TC nº 10/98,  inspeções ordinárias são aquelas programadas, cujo plano é aprovado pelo Presidente. As inspeções extraordinárias, de caráter urgente, são determinadas pelos Conselheiros ao tomarem conhecimento de ocorrências que justifiquem apuração imediata, notadamente aquelas oriundas de denúncias. Por último, as inspeções especiais, realizadas independentemente de programação prévia, visam suprir omissões, falhas ou dúvidas relativas a atos, documentos e processos em exame.

As auditorias têm por objetivo propiciar conhecimento geral dos órgãos e entidades da Administração Direta, Indireta e Fundacional dos Poderes do Estado e do Município e avaliar suas operações, atividades e sistemas de gerenciamento e controle interno, bem como a execução e os resultados alcançados pelos programas de governo, devendo ser ordenadas pelo Plenário, com base no Plano Anual previamente estabelecido pela Diretoria Técnica.

As auditorias podem ser classificadas, de acordo com os seus objetivos, como de regularidade, operacional ou integrada.

A auditoria de regularidade compreende a auditoria contábil-financeira e a auditoria de cumprimento. A auditoria contábil-financeira objetiva obter elementos comprobatórios, que permitam opinar se os registros contábeis foram efetuados em conformidade com os princípios contábeis e com a legislação vigente, e se as demonstrações deles originadas refletem, adequadamente, a situação econômico-financeira do patrimônio, os resultados do período examinado e as demais situações demonstradas. A auditoria de cumprimento busca evidências que permitam opinar sobre a legalidade de atos praticados e o cumprimento das disposições legais, contratos, convênios, acordos e outros ajustes, aos quais está sujeito o órgão ou entidade.

A auditoria operacional objetiva verificar o cumprimento das metas programadas e avaliar o grau alcançado pelos objetivos previstos na legislação, segundo os princípios da economicidade, da eficiência e da eficácia, sem prejuízo do exame da legalidade e do cumprimento das normas e regulamentos aplicáveis.

A auditoria integrada, por sua vez, conjuga os objetivos atribuídos à auditoria de regularidade e à auditoria operacional.

Auditorias e Inspeções Ordinárias em Órgãos da Administração Estadual

No trimestre, tiveram andamento as seguintes inspeções ordinárias e auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial em Órgãos da Administração Direta e Indireta Estadual:

· Universidade Estadual de Minas Gerais – UEMG;

· Departamento de Estrada de Rodagem de MG – DER;

· Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais – FHEMIG;

· Secretaria de Estado da Justiça e de Direitos Humanos;

· Tribunal de Alçada do Estado de Minas Gerais;

· Secretaria de Estado de Minas e Energia;

· Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável;

· Polícia Militar do Estado de Minas Gerais – PMMG;

· Instituto de Desenvolvimento Industrial de MG – INDI;

· Fundação Centro Tecnológico de Minas Gerais – CETEC;

· Secretaria de Estado da Saúde – SES;

· Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais;

· Departamento de Trânsito de Minas Gerais – DETRAN.

 Inspeções Extraordinárias em órgãos e entidades estaduais

· Minas Gerais Administração e Serviços – MGS;

· Secretaria de Estado da Fazenda – SEF;

· Secretaria de Estado da Fazenda, CARDIOMINAS;

· Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais – BDMG.

Está em andamento, ainda, a inspeção extraordinária para levantamento de precatórios em diversas entidades da Administração Direta e Indireta, por determinação contida no Relatório Técnico da Prestação de Contas do Governo do exercício de 1999.

Auditorias e Inspeções em Órgãos e Entidades da Administração Municipal

Foram realizadas também durante o período, três inspeções extraordinárias no município de Belo Horizonte, envolvendo a Secretaria de Estado da Fazenda, Procuradoria e SUDECAP.

4.3 - Outras Atividades

· Foram emitidas 103 (cento e três) certidões, sendo 70 (setenta) em atendimento às solicitações formalizadas neste Tribunal e 33 (trinta e três) em cumprimento às determinações contidas em processos, de acordo com o Regimento Interno do Tribunal de Contas;

· Acompanhamento do programa de prestação de contas anual, SIACE, com reuniões e testes de validação do sistema no Tribunal de Contas e na UFMG, bem como a distribuição dos “Kits” aos Chefes do Poder Executivo e aos dirigentes das entidades da administração indireta municipal;

· Elaboração de programa de taxação de proventos, incluindo a atualização da legislação e do sistema informatizado existente, bem como a elaboração de manuais, visando subsidiar a análise técnica;

· Participação no desenvolvimento de estudos e debates para proposição de alteração da Resolução n.º 10/96 – Regimento Interno do Tribunal de Contas;

· Elaboração de proposta de procedimentos, padrões e planejamento de atividades para o biênio relativa a Atos de Admissão e Movimentação de  Pessoal envolvendo ainda atualização de legislação e criação de insumos para informatização;

· Foram recebidas, com verificação prévia de admissibilidade, prestações de contas do exercício de 2000 dos órgãos e entidades da Administração Direta, de Autarquias, de Fundações e de Fundos, regidas pela Instrução Normativa n.º 04/99;

· Foi prestado suporte, assessoria e orientação técnica, por servidores da Diretoria de Auditoria Externa, na implementação do Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo – SIACE.

5 – Atividades Administrativas

5.1 – Recursos Humanos

5.1.1 - Quadro de Pessoal

O quadro efetivo do Tribunal é composto de 1.274 (um mil duzentos e setenta e quatro)  servidores efetivos, conforme especificado abaixo:

Provimento Efetivo

Nível
Nº de Cargos
Percentual (%)

1º Grau
8
0,63

2º Grau
444
34,85

Superior / Pós Graduação
822
64,52

Total
1.274
100,00

5.1.2 - Treinamento 

CURSOS INTERNOS

Dentre as atividades coordenadas pela Escola de Contas visando qualificar e atualizar os servidores do Tribunal, destacamos a elaboração do Plano Geral do VII Curso de Pós-Graduação “Especialização em Controle Externo”, com a avaliação preliminar dos currículos para a apreciação da Pró–Reitoria da Pós–graduação da PUC – MG. 

Através da Diretoria de Auditoria Externa foi realizado um Programa de Treinamento Sobre Procedimentos de Inspeções Ordinárias, com o objetivo de orientar os técnicos e inspetores do Departamento de Auditoria Municipal – DAM, sobre temas relacionados à fiscalização “in loco”. Esse treinamento foi ministrado por instrutores da própria Diretoria e contou com a participação de 143 (cento e quarenta e três) servidores.
Os servidores da Diretoria de Auditoria Externa participaram, ainda, dos seguintes cursos: Preparatório para inspeções ordinárias, com abordagem da Lei de Responsabilidade Fiscal, Emendas Constitucionais e procedimentos licitatórios e Inspeções Ordinárias e Extraordinárias e Auditorias – 2001.

Foi realizado também curso para operacionalização do SGAP – Sistema Gerencial de Administração de Processos aos novos técnicos da Diretoria de Informática, além da manutenção dos cursos de línguas estrangeiras, coordenados pela Diretoria Administrativa.

CURSOS EXTERNOS

Visando orientar os entes fiscalizados pelo Tribunal encontra-se em fase de implantação, o Programa de Interiorização das Ações Pedagógicas do TCEMG, através de convênios da Escola de Contas com as Associações Microrregionais. 

Para a realização desses convênios foram necessários estudos para levantar as necessidades de cursos junto às Associações Microrregionais, compreendendo planos de cursos a serem ministrados, conteúdo programático, carga horária, calendário dos cursos e escala de professores.

Ressaltamos a participação de técnicos em seminários, encontros e cursos de atualização, conforme discriminado abaixo: 

· Seminários realizados na Associação de Municípios da Microrregião do Alto Paraopeba – AMALPA, em Conselheiro Lafaiete; na Associação de Municípios da Microrregião dos Campos das Vertentes – AMVER, em São João Del Rey, bem como na Associação Microrregional – AMVAP, em Uberlândia. Os temas tratados foram: Lei de Responsabilidade Fiscal e a atuação do Tribunal de Contas; Emenda Constitucional nº 25; Controle Interno; Subsídios dos Agentes Políticos; e sobre a recente Instrução Normativa nº 06/2000 (que dispõe sobre a remessa ao Tribunal de Contas do Estado, pelos Municípios, via Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo – SIACE – dos Relatórios de Gestão Fiscal e Resumido da Execução Orçamentária, previstos na Lei Complementar nº 101/2000);

· Encontro dos Tribunais de Contas promovido pelo Instituto Rui Barbosa, no Rio de Janeiro, nos dias 08 a 10 de fevereiro, para discussão de pontos polêmicos da Lei de Responsabilidade Fiscal;

· Curso de Atualização do Agente Público Municipal – Gestão Financeira e Orçamentária – realizado pela Escola do Legislativo da Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais. 

· Participação nos Eventos: Nova Metodologia utilizada para Controle Interno – Ministério da Fazenda e Lei de Responsabilidade Fiscal e a Previdência dos Servidores Públicos – SASSE/FGV;

Ainda, com o objetivo de atender às exigências da Instrução Normativa nº 04/99 do Tribunal de Contas, que estabelece normas sobre a composição e apresentação das prestações de contas anuais de exercício, dos administradores e gestores da Administração Direta e Indireta Estadual e Fundos, a Diretoria de Análise de Contas forneceu suporte à Superintendência Central de Auditoria Operacional – SCAO/SEF na aplicação dos roteiros de trabalhos.

5.1.3 – Saúde

Os servidores do Tribunal contam com a prestação de serviços de enfermagem, médicos, odontológicos, de psicologia e sociais.

5.2 – Informática

Destacamos as principais atividades desenvolvidas pelo Tribunal na área de informática:

· Lançamento dos Demonstrativos Trimestrais da Aplicação na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino no Programa da FUNDEF; 

· Realização de consultas ao Armazém–SIAFI e disponibilização de outros não existentes; 

· Acompanhamento da fase de especificação da Análise Anual das Prestações de Contas Municipais via SIACE – Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo;

· Acompanhamento da fase de especificação da Remessa dos Atos de Pessoal via SIACE – Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo;

· Acompanhamento da fase de especificação da Remessa dos Anexos de 1 a 14 relativos à Gestão Fiscal e  Resumido da Execução Orçamentária via SIACE – Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo;

· Planejamento, organização e acompanhamento do Inventário de Processos realizado em todas as unidades do Tribunal de Contas;

· Acerto na Distribuição Automática de Processos via SGAP – Sistema Gerencial de Administração de Processos;

· Elaboração do Pré-Projeto do Sistema de Recursos Humanos;

· Acompanhamento e suporte à entrega das Prestações de Contas Anuais das Prefeituras;

· Recebimento das Prestações de Contas Anuais de Prefeituras e Entidades Municipais, cumprimento constitucional, via Internet, com geração de relatórios estatísticos.

5.3 - Recursos Orçamentários

Os recursos orçamentários aprovados para o Tribunal de Contas, exercício de 2001, foram fixados em R$ 115.558.000,00 (cento e quinze milhões, quinhentos e cinqüenta e oito mil reais), em conformidade com as diretrizes, os objetivos e as prioridades estabelecidas no PPAG e na LDO, observadas as normas da Lei Federal nº 4.320, de 17/03/1964 e da Lei Complementar Federal nº 101, de 04/05/2000.

O controle e o acompanhamento da execução orçamentária é realizado pela Comissão de Planejamento e Orçamento, que analisa detalhadamente todas as despesas executadas, com vistas a não exceder os limites estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal, além de verificar as necessidades de remanejamento e suplementação, bem como a programação para o orçamento do ano seguinte.

Dentre as diversas atividades de controle do orçamento desenvolvidas pela Comissão supra, podemos destacar:

· A programação dos recursos orçamentários para a cobertura de despesas de Pessoal, Outros Custeios e Capital;

· A compatibilização dos créditos autorizados com as despesas empenhadas;

· O controle sistemático dos contratos celebrados pelo Tribunal e o acompanhamento de publicações concernentes à legislação orçamentária.

Demonstraremos, de forma sucinta, a distribuição do orçamento do Tribunal e sua execução no primeiro trimestre:

Execução Orçamentária por Atividade

Projetos e Atividades
Crédito Autorizado
Despesa Empenhada

01.032.102.4.476.0001
27.324.000,00
5.824.567,51

01.122.001.2.127.0001
29.441.500,00
5.966.711,08

01.122.210.2.418.0001
22.385.500,00
5.403.712,99

01.272.777.7.060.0001
36.407.000,00
9.914.836,24

Total
115.558.000,00
27.109.827,82

Execução Orçamentária por tipo da despesa

DISCRIMINAÇÃO
CRÉDITO 

AUTORIZADO
DESPESA EMPENHADA ACUMULADA
%

DESPESAS CORRENTES
114.498.000,00
27.024.168,76
23,60

PESSOAL
101.798.000,00
25.012.775,18
24,57

     ATIVO
65.391.000,00
15.097.938,94
23,08

    INATIVO
34.382.000,00
9.122.158,32
26,53

    PENSIONISTAS
2.025.000,00
792.677,92
39,14

OUTROS CUSTEIOS
12.700.000,00
2.011.393,58
15,84

    PESSOAL CIVIL
1.780.000,00
66.405,05
3,73

    MATERIAL DE CONSUMO
650.000,00
61.876,57
9,52

    OUTROS SERVIÇOS E ENCARGOS
10.000.000,00
1.859.635,38
18,60

REMUN. DE SERV. PESSOAIS
170.000,00
23.476,58
13,80

    OUTRAS
100.000,00



DESPESAS DE CAPITAL
1.060.000,00
85.659,06
8,08

TOTAL GERAL
115.558.000,00
27.109.827,82
23,46
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5.4 – Biblioteca

A Biblioteca ‘’Conselheiro Aloyzio Alves da Costa’’ oferece a seus usuários um vasto e atualizado acervo bibliográfico, informativos, dispositivos legais e matérias pertinentes aos trabalhos desenvolvidos pelo Tribunal de Contas.

Neste trimestre  foram adquiridos 170 (cento e setenta) exemplares de livros, bem como a disponibilização em rede interna da Lei 4.320/64 consolidada pelo Ministério de Planejamento, Orçamento e Gestão propiciando, em especial, ao corpo técnico da Casa a realização de consultas e solução de dúvidas.  

5.5 – Divulgação Institucional 

O Tribunal de Contas promove, sistematicamente, a divulgação de suas funções, atividades e competências. 

Assim, utiliza alguns veículos de divulgação, como a Revista do TCEMG, Informativos e Relatórios de Atividades e, ainda a manutenção de uma homepage na Internet.

A Revista do Tribunal, consta em seu bojo a apresentação e a relação dos artigos doutrinários, pareceres emitidos em consultas, atos do Conselheiro Presidente e demais noticiários.

A Comissão de Súmulas vem processando o reestudo de todas as súmulas editadas pelo Tribunal.  Até a presente data, foram concluídos os reestudos das Súmulas nºs 64, 75 e 92 e, em fase de conclusão as de nº 57 e 37.

No Espaço Cultural ‘’Desembargador Affonso Teixeira Lages‘’ e no Auditório do Tribunal foram realizados os seguintes eventos:

· Seminário da ASPEMG – Associação dos Servidores Públicos do Estado de Minas Gerais;

· Posse da Diretoria da Associação Mineira de Rádio e Televisão;

· Seminário : Faça seu próprio Imposto de Renda; 

· Ciclo de palestra promovido pela Caixa Econômica Federal.

· Foi realizado em 07 de fevereiro de 2001, no Auditório Vivaldi Moreira do Tribunal de Contas, sob a Presidência do Exmo. Conselheiro Sylo da Silva Costa, a Sessão solene de posse dos Exmos. Conselheiros José Ferraz da Silva como Presidente do Tribunal de Contas, Simão Pedro Toledo como Vice-Presidente e Eduardo Carone Costa como Corregedor.

 CONCLUSÃO

Esta Corte de Contas no cumprimento de sua missão institucional de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado, e das entidades da administração indireta, prioriza a eficiência e eficácia como virtudes determinantes para uma correta  ação fiscalizadora.

Com vistas ao êxito das atribuições que lhe competem, o Tribunal intensificou as relações de cooperação técnica em busca de maximização de desempenho e modernização de suas áreas fundamentais como qualificação profissional, melhoria do setor de informática e novas metodologias de gestão.

A meta é intensificar as ações fiscalizadoras dentro das reformas estruturais que desafiam os administradores públicos, em virtude das mudanças indispensáveis que assolam o País. Assim, o Tribunal de Contas atento a essas transformações fiscaliza a gestão dos recursos públicos, com valorização da eficiência e qualidade na área de execução.

No que se refere aos resultados do controle externo, estes não podem ser medidos em termos de sanções, mas, principalmente, como ações pedagógicas para prevenir e inibir os desvios ou mau uso dos recursos públicos.

De forma incontestável, espera-se ação e execução no cumprimento das atribuições institucionais.

José Ferraz da Silva

      Conselheiro - Presidente
7 - Composição do Tribunal

Presidente – Conselheiro José Ferraz da Silva

Vice – Presidente – Conselheiro Simão Pedro Toledo

Corregedor – Conselheiro Eduardo Carone Costa

Pleno

Sessão – 4ª feira - 14h

Conselheiros
Presidente – José Ferraz da Silva 

Flávio Régis Xavier de Moura e Castro

João Bosco Murta Lages

Sylo da Silva Costa

Simão Pedro Toledo

Eduardo Carone Costa

Elmo Braz Soares

Câmaras
1ª Câmara – 3ª feira – 15h30mim

Presidente - Conselheiro Simão Pedro Toledo 

Conselheiro Sylo da Silva Costa

Conselheiro Eduardo Carone Costa

2ª Câmara – 5ª feira – 10h

Presidente – Conselheiro Flávio Régis Xavier de Moura e Castro

Conselheiro João Bosco Murta Lages

Conselheiro Elmo Braz Soares

3ª Câmara – 3ª feira – 14h30mim

Presidente - Conselheiro Eduardo Carone Costa

Conselheiro Sylo da Silva Costa  

Conselheiro Simão Pedro Toledo

4ª Câmara – 5ª feira – 10h30mim

Presidente - Conselheiro João Bosco Murta Lages

Conselheiro Flávio Régis Xavier de Moura e Castro

Conselheiro Elmo Braz Soares

auditores
Nelson Boechat Cunha 

Edson Antônio Arger

Ministério Público junto ao tribunal de contas

Procurador Coordenador: Rosalvo Ribeiro Mendes 


Procuradores
Acúrcio Lucena Pereira Filho

Luiz Alberto de Almeida Magalhães 

Maria da Conceição de Moura 

Maria Odete Souto Pereira

Maurício Braga de Mendonça 

Neila do Carmo Fanuchi

8 - Composição das Diretorias

Diretoria Geral:
Wallace Oliveira Chaves

Diretoria da Secretaria Geral:
Lílian Leite Leonardo

Diretoria de Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão:
Taiz Marina de Abreu Resende

Diretoria de Análise Formal de Contas:
José Geraldo de Carvalho 

Diretoria de Auditoria Externa: 

Jaqueline Grossi Fernandes Carvalho

Diretoria Administrativa: 

Guilherme Costa 

Diretoria de Finanças:
Maria Cristina Moura de Paula Freitas

Diretoria de Informática:
José Tanajura Carvalho

Diretoria da Escola de Contas:
 Wagner Moura

Diretoria Médico-Odontológica:
Roberto Magalhães Pinto

Comissão de Planejamento e Orçamento 

Equipe de Elaboração

Vandair Batista dos Santos — Presidente da Comissão

Carlos Henrique Luz de Melo

Geraldo Paulino da Silva

Letícia Costa

Luziana Márcia Amaral Pires

Maria do Carmo de Carvalho Martins Silveira

Maria de Fátima Garcia Cunha

Tânia Silveira Moreira Junqueira Ribeiro

Digitação e formatação

Giovane dos Santos O. Júnior

Kelly Aparecida Moreira

Wilma Maria de Souza

Revisão 

Maria de Fátima Garcia Cunha

Tânia Silveira Moreira Junqueira Ribeiro
Fonte

Dados coletados junto às Unidades Administrativas do Tribunal.
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